
Importância do tema aumenta 
à medida que 2002 se aproxima 

los públicos. 
O secretário-adjunto do Te-

souro, Rubens Sardenberg, ad-
mite a possibilidade de que o 
mercado exija taxas um pouco 
mais altas para comprar títulos 
prefixados que vençam depois 
de 2002, mas entende que o prê-
mio não deve ser exagerado. "Al-
guns avanços obtidos nos últi-
mos anos, que eu ousaria cha-
mar de institucionais, como a po-
lítica de metas inflacionárias, a 
entrada em vigor da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o processo 
orçamentário mais confiável e o 
ajuste das contas públicas, redu-
zem o espaço para alguma aven-
tura, para uma ruptura nas re- 

gras do jogo", afirma ele. Por 
conta disso, Sardenberg acredita 
que o maior temor do mercado 
diz respeito a uma eventual mu-
dança na gestão da política eco-
nômica, e não a um possível não-
pagamento da dívida. 

As palavras de integrantes da 
oposição parecem confirmar a 
impressão de Sardenberg. O 
principal assessor econômico do 
PT, o professor da FGV Guido 
Mantega, garante que, num 
eventual governo petista, o alon-
gamento da dívida será feito no 
mercado. "Não há outra saída." 
Ele critica, porém, a velocidade 
com que o alongamento da dívi-
da é realizado pelo governo 
atual. "O PT ofereceria atrati-
vos para quem aplicasse no lon-
go prazo, por meio da redução 
mais agressiva dos juros de cur-
to prazo", afirma ele. Segundo 

Mantega, a que- 
da mais forte das 
taxas aumenta-

SIÇAO 	ria o apetite dos 
investidores por 

EITA 	papéis prefixa- 
dos de prazo 

RA DE 	mais longo. 
"Com um maior 

RATOS 	crescimento da 
economia, a arre- 
cadação aumen-

ta e as contas públicas melho-
ram, elevando a confiança do 
mercado." 

O senador Roberto Freire 
(PE), presidente do PPS, o parti-
do de Ciro Gomes, também diz 
que não pretende fazer nenhu-
ma renegociação compulsória 
da dívida pública. Segundo ele, 
ao assumir o governo, o PPS pre-
tende convocar o mercado finan-
ceiro — inclusive os fundos — pa-
ra discutir o alongamento da dí-
vida. Se não houver acordo, não 
há problema, diz Freire. O pro-
cesso então seria conduzido co-
mo faz o governo atual. "Não ha-
verá quebra de contrato." (S.L.) 

Incertezas em relação à 
sucessão poderão fazer 
com que mercado peça 

taxas mais elevadas 

A discUssão sobre a condu-
ção da política de dívida 
pública deve ganhar 

mais importância à medida que 
a eleição de 2002 se aproximar. 
Como há incertezas em relação 
à sucessão presidencial, as dúvi-
das sobre a continuidade da po-
lítica econômica poderão levar 
o mercado a pedir rendimentos 
mais elevados para comprar tí-
tulos prefixados que vençam a 
partir de 2003. Os partidos de 
oposição, porém, asseguram 
que não pretendem quebrar con-
tratos ou promover a renegocia-
ção compulsória da dívida. O te-
ma interessa diretamente a to-
da pessoa que 
participa de um 
fundo de pensão 
ou tem dinheiro 	OPO 
em um fundo de 
investimento, 	REJ 
uma vez que a 
maior parte dos 	QUEB 
recursos dessas 
aplicações está in- 	CONT 
vestida em títu- 


